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MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES
Autógrafo

Lei nº   757   de   28   de   maio   de 2001
ESTABELECE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2002.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

L E I:

Art. 1º - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as Diretrizes Gerais para elaboração dos orçamentos do Município relativos ao exercício de 2002.

Art. 2º - No Projeto de Lei Orçamentária, as Receitas e as Despesas serão orçadas segundo os preços correntes.

Art. 3º - Na programação de investimentos da Administração Pública Municipal, os investimentos em fase de execução terão preferência sobre os novos projetos.

Art. 4º - Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente programação dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, a discriminação da despesa far-se-á por categorias de programação obedecendo aos seguintes critérios:

I - o orçamento a que pertence;

II - A natureza da despesa, obedecendo a seguinte classificação:

a) - DESPESAS CORRENTES

     Pessoal e Encargos Sociais;

     Outras Despesas Correntes;

b) - DESPESAS DE CAPITAL

     Investimentos

     Inversões Financeiras

     Outras Despesas de Capital

§ 1º - A classificação a que se refere o inciso II deste artigo, corresponde aos grupamentos de elementos de natureza de despesa a serem discriminados na Lei Orçamentária.

§ 2º - A Lei Orçamentária conterá os seguintes demonstrativos:

I - Das Receitas do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, bem como a Consolidação dos dois Orçamentos, que obedecerá ao Art. 2º, § 1º da Lei 4.320, de 17/03/64;

II - Da natureza da despesa, para cada órgão;

III - Da despesa por fonte de recursos, para cada órgão;

IV - Dos recursos destinados a manutenção e ao desenvolvimento do ensino de forma a caracterizar o cumprimento do disposto no Art. 214 da Lei Orgânica do Município.

Art. 5º - Na concessão de vantagens e/ou aumento de remuneração de pessoal ativo e inativo, a criação de cargos ou alterações de estrutura de carreiras, bem como admissão de pessoal, a qualquer título, será observado o disposto na Lei Complementar nº 82 de 27/03/95.

Art. 6º - A reforma fiscal ficará vinculada a eventuais modificações que ocorrerem a nível federal.

Art. 7º - As normas de Direito Financeiro do Município deverão se adequar às eventuais modificações que ocorrerem nas normas ditadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 8º - Os valores da receita e da despesa constante da Lei Orçamentária anual serão indicados em moeda nacional.

Art. 9º - Se o projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até o término da sessão legislativa, a Câmara Municipal será de imediato convocada extraordinariamente.

Art. 10 - Se o projeto de Lei Orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2001, a sua programação poderá ser executada, desde que respeitados os seguintes critérios:

I - Para o mês de janeiro de 2002, do total de cada dotação, achar-se-á um doze avos (1/12) do valor, que será considerado valor básico.

II - Para os meses subseqüentes, utilizar-se-á o valor básico, corrigido pela variação de preços oficial acumulada no período.

Art. 11 - O Poder Executivo deverá publicar até o último dia útil do exercício de 2001, os Quadros de Detalhamento da Despesa dos Poderes Legislativo e Executivo em conformidade com os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 12 - A Lei do Orçamento poderá conter dispositivos de forma a operacionalizar a sua execução.

Art. 13 - Na fixação das despesas serão observadas as prioridades constantes nos anexos desta Lei.

Art. 14 - Não se admitirão emendas ao Projeto de Lei do Orçamento, conforme Art. 33, da Lei nº 4.320, de 17/03/64, que visem a:

a) alterar a dotação solicitada para despesas de custeio, salvo quando provada, nesse ponto, a inexatidão da proposta;

b) conceder dotação para o início de obra cujo projeto não esteja aprovado pelos órgãos competentes;

c) conceder dotação para instalação ou funcionamento de serviço que não esteja anteriormente criado;

d) conceder dotação superior aos quantitativos previamente fixados em resolução do Poder Legislativo para Concessão de Auxílios e Subvenções.

Art. 15 – Ocorrendo em qualquer semestre do exercício fiscal, realização da receita inferior aos valores orçamentariamente fixados, o Poder Executivo promoverá, de acordo com o art. 63 da Lei complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, o necessário ajustamento da despesa, podendo ainda, para tanto, limitar empenhos até o montante da insuficiência financeira apurada.

Parágrafo único – Para fins do disposto no “caput” deste artigo considera-se receita os respectivos valores constantes da programação financeira de que trata o art. 8 da Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, deduzidos os recursos provenientes de convênios específicos e desconsiderados as variações de receitas inferiores a 5% (cinco por cento), não cumulativos

Art. 16 – Os Poderes Executivo e Legislativo, efetuarão apuração individualizada das despesas de cada programa de trabalho e realizarão permanente pesquisa de mercado para verificação dos preços dos serviços e materiais praticados no Município e na sua região , com vistas a cumprir os objetivos, respectivamente, de controle de custos e de avaliação dos resultados das ações custeadas com recursos do orçamento corrente.

Art. 17 -  O Poder Executivo efetuará as transferências constitucionais ao Poder Legislativo, obedecido o que dispõe a Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000.

Art. 18 -  Somente serão transferidos recursos a entidades privadas sem fins lucrativos e declarados de utilidade pública pelo Município, desde que estejam regulares com relação à prestação de contas dos recursos antes recebidos, e em efetivo funcionamento.

Art. 19 – As dotações consignadas `a Reserva de Contingência, destinam-se, nos termos do inciso III, do art. 5º, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, a custear passivos contingentes e riscos fiscais imprevistos e abertura de créditos suplementares e especiais.

Art. 20 – Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty do Alferes/RJ,  28     de    maio      de  2001.

LUCIA DE FATIMA FERNANDES FONSECA

PREFEITA MUNICIPAL

ANEXO I

PRIORIDADES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO FISCAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002, POR ÁREAS

ORÇAMENTO FISCAL

1- PODER LEGISLATIVO

Dar prosseguimento à reorganização administrativa, informatização e reaparelhamento, com vistas à maior agilidade, precisão de informações e ao desenvolvimento do programa de modernização administrativa e legislativa.

2- PODER EXECUTIVO

2.A - AGRICULTURA E PECUÁRIA

- auxílio para comercialização dos pequenos e médios produtores agrícolas;

- incentivo ao sistema de irrigação e drenagem;

- apoio técnico com utilização de equipamentos e implementos agrícolas;

- desenvolvimento da produção agrícola através do fornecimento de mudas e sementes;

- ações para desenvolvimento e diversificação da produção agrícola e produção da pecuária;

- fornecimento de sêmen bovino a pequenos e médios produtores, visando a melhoria genética do rebanho;

- ações de combate a erosão, através do plantio direto;

- apoio a capacitação e treinamento do produtor rural;

- excursões estaduais e interestaduais para intercâmbio e conhecimento de novas tecnologias;

- aquisição de veículos e equipamentos automotores, visando a ampliação dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente;

- apoio e incentivo as campanhas de controle de zoonoses;

- implementação da Patrulha rural Mecanizada;

- promoção e apoio a Festa em Homenagem ao Dia do Produtor Rural;

- implantação do Projeto Produzir;

- apoio a criação de Associações e/ou Cooperativas;

- apoio a feiras e eventos ligados ao Produtor Rural;

- apoio às atividades da Associação Comercial, Industrial e Agropastoril de Paty do Alferes e à Associação dos Lavradores do Médio Paraíba;

- Instalação e manutenção de escola agrícola.

2.B - COMÉRCIO E INDÚSTRIA

- estímulo à implantação de indústrias não poluentes;

- estímulo a atividades artesanais;

- estímulo à atividade hoteleira;

- ações para desenvolvimento ao turismo;

- ações que desenvolvam o comércio e a feira livre;

- criação e implantação do selo de qualidade municipal;

- promoção de feiras e outros eventos, como a Festa do Doce, Festa do Trabalhador, Feira Nacional da Indústria, Comércio, Turismo, Artesanato e Produtos Regionais, Festas Temáticas como Primavera e Emancipação;

- promoção e apoio a Festa do Tomate, Concurso Leiteiro e Exposição Agrícola, da Exposição do Cavalo Manga Larga Marchador, Festa do Peão de Boiadeiro e 1ª Vaquejada de Paty do Alferes;

- apoio à implantação de indústrias de beneficiamento;

- implantação e manutenção do Abatedouro Municipal;

- polo de Prestadores de Serviços.

2.C - DESENVOLVIMENTO URBANO E RURAL

- desenvolvimento do Plano Urbanístico do Município;

- conservação e construção de praças e jardins;

- conservação e pavimentação de ruas, estradas e avenidas;

- construção, melhoria e ampliação de pontes;

- promoção da limpeza pública;

- ampliação e conservação da infra-estrutura pluvial;

- ampliação, conservação e tratamento da rede de esgoto sanitário;

- ações para desenvolvimento da infra-estrutura urbana e rural;

- dar segmento ao cadastro, controle e ordenamento para regularização fundiária e urbanização de assentamentos destinados à população de baixa renda;

- executar obras e serviços que permitam a melhoria do sistema de drenagem existente.

- dar tratamento urbanístico a diversas áreas com o fim de melhor adaptar as condições de lazer;

· manutenção e ampliação do sistema de coleta de resíduos sólidos;

- instalação e manutenção da coleta de lixo seletivo;

- manter os sistemas de conservação da cidade, visando ao atendimento mais eficiente das necessidades diagnosticadas;

- ações que desenvolvam a defesa civil no Município;

- dragagem de Rios no Município;

- implantar o Sistema de Transporte Coletivo Municipal;

- adotar política de melhor localização das paradas de ônibus;

- construção de abrigo nas paradas de ônibus;

- implantação e manutenção da fábrica de artefatos de concreto;

- recuperação e manutenção das estradas vicinais para o melhor escoamento da produção agropecuária;

- implantação do Parque Municipal;

- conservação e restauração de estradas vicinais;

- manutenção do Curral de Concelho.

2.D - MEIO AMBIENTE

- ações de proteção à flora e à fauna;

- ações para incentivo ao reflorestamento e à produção de matéria prima vegetal;

- conservação e proteção de rios, córregos, cachoeiras, lagos e demais mananciais de águas;

- combate a poluição na área rural;

- recuperação de áreas degradadas;

- implantação do Horto Agroflorestal;

- promoção de cursos e treinamentos na área ambiental;

- criação do Plano Diretor de Meio Ambiente;

- construção, reforma e manutenção de estufas municipais, visando a urbanização e a melhoria da qualidade de vida dos munícipes;

- implementação da Agenda 21.

2.E - EDUCAÇÃO

- construção, manutenção, reforma e ampliação de unidades escolares;

- Conceder de bolsas de estudo, somente com o aval do Chefe do Poder Executivo;

- fornecimento de material didático pedagógico, inclusive livro didático e paradidático, uniforme escolar e transporte;

- treinamento de recursos humanos;

- ampliar a oferta de vagas;

- promover a participação em excursões, espetáculos circenses e teatrais, feira e outros eventos;

- construção, manutenção, reforma de quadras para incentivar a prática de atividades esportivas nas escolas;

- incentivar, apoiar e implementar o ensino profissionalizante, em parceria com os Governos Estadual e Federal;

- melhoria das condições docentes e discentes, através de apoio técnico psicológico e fonoaudiológico;

- apoiar administrativa e pedagogicamente o ensino público;

- apoiar o Plano Nacional e Estadual de Erradicação do Analfabetismo;

- equipar, para pleno funcionamento,  as unidades escolares municipais;

- implantar a Rede Municipal de cursos de alfabetização de jovens e adultos e suplência, no âmbito do ensino fundamental;

- manter, recuperar e ampliar a frota de veículos destinada ao transporte dos alunos, professores e equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura;

- implementação do Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério, privilegiando projetos e atividades que visem a melhoria da qualidade do ensino fundamental;

- desenvolver projetos e atividades que ofereçam apoio a educação especial;

- promover a discussão entre professores e alunos de diferentes segmentos, sobre a preservação do meio ambiente como fator de sobrevivência da humanidade;

- apoiar campanhas ou projetos de divulgação, conservação ou manutenção da qualidade das águas;

- assegurar programas de aperfeiçoamento contínuo para os professores;

- promover a discussão para a implantação do 2º segmento do ensino fundamental de 1º grau em unidades escolares municipais;

- desenvolver projetos firmados através de Convênios;

- promover, através de parcerias com as Secretarias de Saúde, Turismo, Agricultura e Esporte e Lazer, ações de apoio ao pleno desenvolvimento dos educandos;

- adquirir gêneros alimentícios para complementação da merenda escolar;

- adquirir material de limpeza;

- promover o desenvolvimento de ações educativas extra curriculares através de aquisição de jornais, revistas, livros e similares;

- implantação do Estatuto e Plano de Carreira do Magistério Municipal;

- assistência social para famílias carentes, com o objetivo de diminuir o índice de evasão e repetência escolar.

2.F - COMUNICAÇÃO

- aquisição, manutenção e aperfeiçoamento do sistema de comunicações

2.G - CULTURA

- preservação do patrimônio histórico e artístico;

- estímulo à conservação dos valores artísticos e culturais;

- aquisição e manutenção de equipamentos para a Banda Municipal Maestro José Figueira e apoio as atividades musicais;

- apoio técnico, financeiro e administrativo a ações culturais;

- manutenção, renovação e ampliação do acervo da Biblioteca Municipal Osório Duque Estrada;

- criação, incentivar, apoiar e implementar a biblioteca ambulante e, em parcerias com Governos Estadual e Federal, e Fundações;

- incentivar, apoiar e implementar o “Projeto Cinema nas Praças” e, em parcerias com Governos Estadual e Federal, e Fundações

- ampliar o incentivo ao desenvolvimento da atividade teatral e circense;

- apoio aos grupos culturais do Município;

- desenvolver projetos firmados através de Convênios.

- implementar atividades no Centro Cultural;

- manutenção e aquisição de equipamentos para o Centro Cultural;

- implantação da Fundação Cultural de Paty do Alferes;

- implantação do Centro Cultural de Avelar;

- implementação da Fanfarra Municipal José Eulálio de Andrade.

2.H - ESPORTE E LAZER

- apoiar e divulgar a prática de esportes;

- criação, manutenção e ampliação de espaços destinados a esporte e lazer, incluindo Parque Aquático e Playground;

- aquisição de equipamentos esportivos e de lazer;

- apoiar eventos esportivos;

- manutenção e modernização da Torre Repetidora de sinais de televisão;

- fomento das escolinhas de iniciação esportiva;

- equipar e manter os Ginásios Esportivos Municipais;

- dar prosseguimento às obras de Ginásios Esportivos Municipais;

- equipar e manter as quadras municipais;

- aquisição de veículos para transporte dos atletas para participação de competições.

2.I - TRANSPORTES

- aquisição de equipamentos rodoviários;

- operacionalização dos transportes urbanos;

- dar segmento à organização do gerenciamento do trânsito na cidade, em colaboração com a Polícia Militar e o DETRAN, visando administrar a circulação de veículos;

- elaborar política tarifária para o transporte de passageiros;

- elaborar projeto de programação visual visando aperfeiçoar o grau de informação do sistema viário municipal;

- implantação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI;

- manutenção dos terminais rodoviários;

- criação e manutenção da Secretaria Municipal de Transportes;

- criação e manutenção de linhas municipais.

2.J - PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

- criação e manutenção do Banco do Povo;

- implantação do Orçamento participativo;

- ações para operacionalização, modernização  e informatização da Administração Pública Municipal;

- aperfeiçoar o processo de captação de recursos internos e externos;

- aperfeiçoar o sistema de arrecadação de receita tributária;

- aperfeiçoar o sistema de arrecadação de receita patrimonial;

- aperfeiçoar o sistema de cobrança da Dívida Ativa;

- equipar e incentivar a Fiscalização Tributária;

- recadastramento fiscal;

- campanhas de divulgação/publicidade de ações voltadas a Fazenda Pública;

- implementar projetos de desenvolvimento de recursos humanos objetivando o aprimoramento dos servidores públicos municipais;

- admissão de novos servidores efetivos, através de realização de concurso público;

- implementação de parceria com Cooperativas de Assistência Médica voltada para os servidores municipais;

- alienação de bens móveis e imóveis;

- aquisição, reforma e manutenção de imóveis;

- alterações no Código Tributário Municipal;

- dar continuidade à adoção de medidas para adaptar o Município aos dispositivos da Lei  

Orgânica;

- representar e defender os interesses do Município junto ao Governo Federal e Estadual;

- garantir as condições adequadas de funcionamento da administração municipal, no que tange à ampliação de suas instalações, infra-estrutura e operacionalização;

- consolidar o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos, de forma gradual com a conseqüente reformulação das estruturas administrativa e funcional dos órgãos da Prefeitura;

- manter, recuperar e ampliar a frota de viaturas da Prefeitura;

- expandir o cadastro de fornecedores, propiciando maior competitividade nas licitações, melhorando, em conseqüência, qualitativa e economicamente a aquisição de material e prestação de serviços;

- prosseguir com o desenvolvimento de projetos de recobrimento através da reprodução cartográfica das diversas áreas do Município;

- aproximar o Poder Executivo das diversas comunidades, utilizando a Prefeitura Itinerante como forma administrativa de atuação, para melhor equacionar os problemas locais;

- atualizar e aprimorar a Planta de Valores e o Recadastramento Imobiliário;

- Conceder ou ampliar incentivo ou benefício de natureza tributária, de acordo com o artigo 14 da Lei Complementar 101 de 04/05/2000;

- implementar e atualizar o Plano Diretor da Cidade, através da aplicação das suas diretrizes e políticas setoriais, acompanhando e avaliando os resultados;

- prosseguir com o desenvolvimento do Plano Global de Informatização, tornando a máquina administrativa cada vez mais eficiente e capaz de melhor atender os cidadãos;

- construção, reforma e manutenção da Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Paty do Alferes;

- construção da Oficina Municipal, visando a contenção de despesas para melhor aproveitamento de recursos;

- implantação e manutenção da Usina de Beneficiamento e Tratamento de Resíduos Sólidos;

- criação e manutenção de laboratório, para controle tecnológico de materiais;

- manutenção e regulamentação do Plano de Previdência Social à Segurados;

- atualização do Código de Obras, Código de Parcelamento do Solo, Lei Municipal de Zoneamento;

- elaboração e implantação do Código de Posturas;

- elaboração e implantação do Código da Cidade;

- administração e manutenção do Curral de Conselho;

- construção, reforma e manutenção de capelas mortuárias.

- firmar convênios com a Policia Militar, Emater, Corpo de Bombeiros, Inspetoria Estadual de Fazenda

2.L - SEGURANÇA

- ações visando o desenvolvimento, aparelhamento e melhorias da segurança pública;

- criação e manutenção da Guarda Municipal;

- criação e manutenção da Guarda Patrimonial;

- criação e manutenção da Guarda Mirim;

ANEXO II

PRIORIDADES PARA ELABORAÇÃO DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2002.

ORÇAMENTO DE SEGURIDADE SOCIAL
1 - PODER EXECUTIVO

- construção de Postos de Saúde;

- reformas, ampliações, manutenções e reequipamento de prédios da área de saúde;

- ações para manutenção e ampliação do atendimento médico-odontológico assistencial e preventivo;

- apoio e incentivo ao atendimento de crianças de 0 a 6 anos de idade em creche e no pré-escolar, bem como a excepcionais;

- incentivo às ações de assistência e desenvolvimento social;

- aperfeiçoamento de recursos humanos; 

- ações voltadas para o bem estar social através de medidas que objetivem o amparo, a proteção e o desenvolvimento de pessoas e/ou grupos das classes mais  carentes com a finalidade de reduzir ou evitar o desequilíbrio social;

- reduzir a mortalidade infantil através da melhoria das condições de assistência à mulher e à criança, implantando e mantendo a maternidade de Paty do Alferes;

- dar prosseguimento às atividades do Fundo Municipal de Saúde, para o desenvolvimento das ações descentralizadas nas áreas médica, sanitária e hospitalar;

- combater doenças transmissíveis e endemias modernizando o sistema de vigilância epidemiológica e intensificando as campanhas de vacinação;

- aperfeiçoar o sistema de vigilância sanitária, através da fiscalização e do controle de qualidade;

- substituir a prestação de serviços por mão-de-obra própria, tendo em vista a contenção de despesas, para melhor aproveitamento dos recursos;

- planejar e executar com outros órgãos municipais, estaduais e federais, obras de saneamento básico, drenagem de águas pluviais e de rios;

- planejar e executar com outros órgãos municipais, estaduais, federais, cooperativas de saúde, hospitais e fundações, para o desenvolvimento das ações nas áreas médicas e hospitalares; 

- proceder dentro de escolha de prioridade, urbanização de áreas habitadas de baixa renda, dando aos seus moradores condições de bem estar;

- integrar a rede de serviços de saúde, através de sistema e informatização;

- apoio à várias sedes de Associações e Clubes, visando a implantação de pólos emergenciais, que permitam ações governamentais preventivas e corretivas;

- aperfeiçoamento da atenção à saúde com a criação e manutenção de serviço de Pronto-Atendimento para funcionamento 24 horas e unidade de internação;

- construção de casas populares;

- doação de lotes urbanizados;

- criação e manutenção do Programa de Saúde da Família – PSF, Programa de Diabetes, Programa de Hipertensão, Programa de Doenças Sexualmente Transmissíveis – AIDS, Programa da Catarata, Programa de Atenção ao Idoso, Campanhas educativas e preventivas de doenças crônicas como: câncer de colo de útero, mama, próstata, pulmão, anemia falciforme, tabagismo e outros que por ventura ocorram;

- construção e manutenção de asilos e creches, visando o atendimento da população necessitada;

- manutenção do Programa de Atendimento Integral à Família – PAIF;

- criação e manutenção de Programas Sociais, como: Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; Programa Agente Jovem; Programa de Amparo ao Idoso – PAI; Programa de Atenção à Pessoas Portadoras de Deficiência – PPD;

- Criação e manutenção do Centro de Recuperação de Dependentes Químicos – CREDEQ;

- Manutenção do Conselho Tutelar;

- Implantação e manutenção da Farmácia de Manipulação.
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